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Ofício n° 0025/2022-CEASA_COLECTA 
 

 
Ao Ilustríssimo Sr.  
Daniel Mamédio do Nascimento 
Diretor Presidente da CEASA/MS 
Rua Antônio Rahe, 680 
Conj. Res. Mata do Jacinto 
Campo Grande/MS – CEP 79033-580 
 
 
 
 
 
EDITAL Nº 07/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0063/2022/CEASA/MS 

 
 
 
 
 
 
REF: Impugnação as Razões do Recurso 
interposto pela Licitante (01) - MS 
COMPOSTAGEM EIRELI, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 36.718.067/0001-03, datado de 28 de 
setembro de 2022. 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
Prezado Diretor Presidente, 
 
 
A COLECTA - Reciclagem e Gestão Plena de Resíduos S/A., pessoa jurídica de direito privado, 

sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ sob nº 26.220.274/0001-80 e com 

Inscrição Municipal sob n. 0022217700-6, neste ato representado por seu Diretor Presidente já 

qualificado nos autos em Epígrafe, interpor manifestação as razões do recurso de impugnação do 

processo de contratação pública atinente ao EDITAL Nº 07/2022, realizado através do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 06/2022, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0063/2022/CEASA/MS 

na forma da presente: 
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DA TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇAO 
 

01. A presente manifestação de impugnação ao recurso apresentado pela Licitante (01) é 

interposto no prazo e na forma prevista no edital de convocação, especificamente o contido no 

“item 10” do Edital nº 07/2022. 

 

02. Conforme consta em ata a sessão pública não restou acabada, tendo em vista que a 

Licitante (01) RECORRENTE manifestou interesse em interpor recurso quanto a habilitação da ora 

manifestante, o que restou deferido. 

DOS FATOS 

 

03. A empresa licitante (01) RECORRENTE participou do processo de concorrência pública 

previsto no Edital de Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico, sendo inabilitada para o 

certame por carência de diversos documentos e atendimento estrito ao EDITAL. 

 

04. Inconformada com a habilitação da ora manifestante, interpôs recurso contra a decisão 

que habilitou a empresa concorrente – Licitante (02), trazendo suas razões que são a seguir 

rebatidas. 

 

DA VALIDADE E REGULARIDADE DAS LICENÇAS DA EMPRESA IMPUGNANDA 

 

05. Em sede de recurso a impugnante alega que a empresa com proposta vencedora não 

atendeu os requisitos do Edital, no tocante ao item 8.5.3, pelo qual afirma que a Licença de 

Operação (LO) para os serviços de coleta, transporte e destinação final não tem compatibilidade 

com seguintes materiais: Madeira, Orgânico e Reciclável. 

 

06. Não assiste razão as alegações da impugnante, de plano se verifica da impugnante o total 

desconhecimento das normas técnicas que estabelecem os critérios para classificação dos 

resíduos e as características de cada qual. 

 

07. Segundo as normas da ABN, especificamente a ABN – NBR 1004-2004 e outras correlatas, 

os resíduos são classificados conforme suas características, em 02 (duas) classe distintas, 

bastando verificar a tabela informativa do anexo “H” da referida Norma, vejamos: 
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ABN – NBR 1004-2004 -fls. 5 

4.2.2 Resíduos classe II - Não perigosos 

Os códigos para alguns resíduos desta classe encontram-se no anexo H. 

4.2.2.1 Resíduos classe II A - Não inertes 

Aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos classe I - 

Perigosos ou de resíduos classe II B - Inertes, nos termos desta Norma. Os 

resíduos classe II A – Não inertes podem ter propriedades, tais como: 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

 

4.2.2.2 Resíduos classe II B - Inertes 

Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, 

segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático 

com água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, conforme 

ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a 

concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-

se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexos G e H. 
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08. Não bastasse todos os esclarecimentos prestados serem suficientes a sanar as questões 

levantadas pela Licitante Impugnante, tem-se nos autos do processo licitatório, toda a 

documentação complementar as licenças entregue a comissão de licitações na ocasião da 

habilitação. 

09. Destes, tem-se o documento emitido pela Prefeitura Municipal de Campo Grande, 

denominado de “Cadastro de Prestador de Serviço nº 008/2019”, onde descreve com detalhes a 

abrangência das licenças e as habilitações que a licitante impugnada possui, vejamos: 
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6 
 

 

 

 

 



 

7 
 

10. Referido documento é conexo as licenças apresentadas no certame, autorizam a empresa 

COLECTA a coletar, transportar e armazenar resíduos orgânicos e materiais recicláveis e toda 

linha de materiais inseridos na classificação – Classe IIA e Classe IIB. Ademais, nos anexos em PDF, 

Filial e Matriz e protocolo de renovação Filial da licença já constam todas as atividades, seja para 

a Matriz, seja para a Filial. 

 

11. Assim, em completo atendimento as normas da ABNT, a Licença de Operação (LO) sob n. 

03.070/2020, consta como atividades licenciadas a coleta, armazenamento e transporte de 

resíduos não perigosos – Classe II, LÊ-SE INCLUSIVE Madeira, Orgânicos e Matérias Recicláveis, 

conforme especificado no item 12. da referida licença, atendendo plenamente os requisitos do 

edital, encontrando-se as licenças válidas, vigentes e de acordo com todo exigido no certame. 

 

DA ADEQUABILIDADE DAS LICENÇAS TRAZIDAS PELA EMPRESA IMPUGNADA 

 

12. Segundo expôs a impugnante, a empresa com proposta vencedora não teria atendido os 

requisitos de habilitação do item 8.1.20, alínea “a” e “b” do Edital, requerendo sua inabilitação, 

tendo em vista que uma das licenças apresentadas se encontram em nome de sua FILIAL e não 

de sua MATRIZ 

 

13. Tais alegações não merecem prosperar, senão por outras, por 2 (duas) razões claras e 

específicas, que são: 

 

a) Primeiro, porque ambas as licenças, quais sejam, a emitida em nome da Matriz e a 

emitida em nome da Filial, atendem os requisitos do edital, conforme já demonstrado no 

item anterior. Ademais a empresa impugnada juntou ao processo de licitação outras 

licenças e autorizações, em atendimento estrito ao item 8 do edital, como licença de 

destinação final expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana, 

Autorização Ambiental para o Transporte de Resíduos, Certificado de Registro e 

Licenciamento de seus veículos, entre outras que suprem em muito o exigido pelo edital. 
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b) Segundo, porque o próprio edital previu no item 8.1.21, que no caso das alíneas 

anteriores, seriam dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 

 

14. De toda sorte, é mister citar que matriz e filial são a mesma pessoa jurídica, sendo a 

primeira o estabelecimento principal, que dirige as filiais, que são os estabelecimentos mercantis 

sob comando da matriz. 

 

15. Assim é impossível que matriz e filial participem da mesma licitação com propostas 

distintas, sob pena de restrição a competitividade e igualdade, porém, é plenamente possível que 

a matriz ou a filial concorra na licitação e qualquer uma destas execute o contrato, uma vez que 

o poder público celebra contrato com pessoas jurídicas e não estabelecimentos empresariais. 

 

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se manifestou. Veja-se: 

“[Relatório] 

Acrescente-se que, se a matriz participa da licitação, todos os documentos de 

regularidade fiscal devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao 

contrário, se a filial é que participa da licitação, todos os documentos de regularidade 

fiscal devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu próprio CNPJ. 

 

Destaca-se, ainda, que há certos tributos, especialmente em relação ao INSS e ao FGTS, 

cuja arrecadação pode ser feita de forma centralizada, abrangendo, portanto, matriz e 

filiais. Se assim o for, tais certidões, mesmo as apresentadas pelas filiais, são expedidas 

em nome da matriz, sem que nisto haja qualquer ilegalidade. 

[…] 

 

Pelo exposto, tanto a matriz, quanto à filial, pode participar de licitação e uma ou outra 

pode realizar o fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa jurídica. Atente-se, 

todavia, para a regularidade fiscal da empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim 

de verificar a cumprimento dos requisitos de habilitação. 
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16. Portanto, não há que se falar em inabilitação ou não atendimento aos requisitos dos itens 

8.5.3 e 8.1.20 do edital, estando a empresa com proposta vencedora regularmente habilitada na 

forma do edital e da lei. 

 

DA REGULARIDADE E ADEQUABILIDADE DO BALANÇO DA EMPRESA IMPUGNADA 

 

17. Segundo expôs a impugnante, a empresa com proposta vencedora não teria atendido os 

requisitos do item 8.4.1. do edital, por não ter encaminhado cópia do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

alegando que por se tratar de sociedade anônima, de capital fechado (S/A.), o referido balanço 

deveria ter sido publicado na forma do disposto no artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76 (Lei de S/A’s.) 

 

18. Com toda vênia, mais uma vez a ora impugnante equivoca-se e mostra total 

desconhecimento da legislação e as normas legais vigentes. O BP - Balanço Patrimonial 

apresentado pela empresa com proposta vencedora atende plenamente os requisitos do edital, 

e foi apresentado regularmente na forma da lei. 

a) Conforme exigido pelo edital, o BP - Balanço Patrimonial consolidado, com data 

base de 31 dezembro de 2021 foi regularmente apresentado pela empresa com 

proposta vencedora, com obrigação para o ano de 2022 (último exercício social 

exigível). O documento é válido, encontra-se regularmente assinado pelo 

contador da empresa, pelo diretor presidente da companhia, passível de 

verificação online no órgão certificador, vejamos: 
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b) Conforme exigido pelo edital, a DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, 

com data do 31 dezembro de 2021, apresentada pela empresa com proposta 

vencedora, com obrigação para o ano de 2022 (último exercício social exigível), 

está regular, especificando folhas e livros, aderente ao Balanço Patrimonial, 

assinado digitalmente pelo contador da empresa, pelo diretor presidente da 

companhia, passível de verificação no órgão autenticador, vejamos: 
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c) Conforme exigido pelo edital, consta do Balanço Patrimonial o valor do PL - 

Patrimônio Líquido da empresa com proposta vencedora a importância de 

R$8.083.173,26 (oito milhões, oitenta e três mil, cento e setenta e três reais e 

vinte e seis centavos), o valor supera em muito a exigência do edital de 

comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, demonstrando assim sua regularidade e atendimento as regras 

da concorrência. 

 

d) Outro ponto importante é que, diferente do que alega a impugnante, a empresa 

impugnada não está sujeita a auditorias independentes, ou ainda, a publicação 

de seu balanço e relatórios conforme alegado no recurso. 

 

e) Na forma da lei, a empresa impugnada está dispensada das referidas obrigações 

na forma da lei, amparada, não só pela Medida Provisória nº 892 de 05 de agosto 
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de 2019, mas também, pela Lei Complementar nº 182, de 01 de junho de 2021, 

que alterou a Lei 6.404/76 (Lei de S/A’s.), onde estabeleceu os critérios para 

referidas dispensas. 

 

19. Desta forma, as formalidades legais reclamadas pela licitante (01) ora impugnante não 

procedem, uma vez que alcançam exclusivamente as sociedades anônimas com receita bruta 

anual superior R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), sociedades com mais de 20 

acionistas e/ou com PL - Patrimônio Líquido superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 

estando as demais dispensadas das alegadas obrigações, o que é o caso da empresa impugnada 

com proposta vencedora. 

 

DOS PEDIDOS 

20. Diante do todo exposto e pelas razões, justificativas e fundamentos apresentados vimos 

REQUERER que: 

a) Seja julgado improcedente o pedido de impugnação postulado pela Licitante 

(01) - MS COMPOSTAGEM EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

36.718.067/0001-03; 

 

b) Seja declarada a proposta da empresa COLECTA Reciclagem e Gestão de 

Resíduos S/A. vencedora e a mesma regularmente habilitada, sagrando-se 

esta VENCEDORA do certame e convocada a sua contratação na forma 

prevista no Edital. 

 

Sendo o que temos a esclarecer, contestar e sanear, agradecemos a oportunidade e 

despedimos com votos de elevada estima, respeito e admiração.  

 
Termos que pede APRECIAÇÃO e DEFERIMENTO dos pedidos. 
 

Campo Grande, MS, 03 de outubro de 2022. 
 
 
 

JOAO PAULO SANTOS DA SILVA 
COLECTA - RECICLAGEM E GESTÃO PLENA DE RESÍDUOS S/A. 

DIRETOR PRESIDENTE  
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